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devendo todos os seus colaboradores observar estritamente as normas legais, 

regulamentares e instruções internas sobre esta matéria. 

Prevenção e combate ao assédio no trabalho 

A Agência, I.P. promove uma política de tolerância zero face a práticas de assédio no 

trabalho, não sendo tolerados comportamentos discriminatórios, intimidativos, hostis 

ou ofensivos nem quaisquer práticas de assédio em contexto laboral, de natureza 

moral ou sexual, dentro ou fora das instalações. 

Para efeitos do disposto no presente Código, é considerado assédio todo o 

comportamento indesejado, adotado por colegas, superiores hierárquicos ou terceiros 

que se relacionem com a organização, percecionado como intencional e abusivo, de 

carácter moral ou sexual, sob a forma verbal, não verbal ou física, com o objetivo ou o 

efeito de perturbar ou constranger a pessoal, afetar a sua dignidade ou de lhe criar um 

ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.  

Por comportamento discriminatório entende-se todo aquele que seja adotado, 

nomeadamente, com base, entre outros, na raça, no género, na idade, na incapacidade 

física, na orientação sexual, em opiniões, ideologia política e religião. 

Denúncia 

Qualquer colaborador, vítima de assédio ou que tenha assistido diretamente a 

comportamentos passíveis de consubstanciar essa prática, deve reportá-los através do 

canal de denúncias interno da Agência, I.P., o qual assegura o anonimato, 

exaustividade, independência, integridade e conservação da denúncia, sendo a 

informação prestada nesse âmbito, considerada confidencial e sigilosa, 

nomeadamente quanto à identidade do denunciante e terceiros mencionados na 

mesma. 

Os factos denunciados são objeto de averiguação, em função dos indícios 

apresentados, com vista à eventual instauração do competente procedimento 

disciplinar e /ou participação criminal, quando aplicável.  

A Agência, I.P. assegura que todos os colaboradores que, de boa-fé, denunciem casos 

de assédio ou de quaisquer comportamentos discriminatórios, beneficiam da proteção 
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conferida na lei, sendo proibido qualquer ato de retaliação contra aqueles, por parte 

dos demais colaboradores, independentemente da sua posição hierárquica. 

No caso de participação infundada e dolosamente apresentada com o intuito de 

prejudicar outrem ou quando contenha matéria difamatória e/ou injuriosa, será 

promovida a instauração do respetivo procedimento disciplinar e/ou participado o 

facto criminalmente, quando aplicável. 

 

No âmbito do adequado relacionamento interno, importa referir que a Agência, IP se 

compromete a: 

• promover o desenvolvimento pessoal e a valorização profissional de todos os 

colaboradores ao longo da sua carreira; 

• desenvolver esforços para proporcionar elevados níveis de motivação, satisfação 

e realização profissional; 

• combater a discriminação no ambiente de trabalho e respeitar o princípio da 

igualdade de oportunidades; 

• promover a conciliação entre esferas de vida profissional e de vida privada dos 

seus colaboradores. 

C. NO RELACIONAMENTO EXTERNO 

Nas relações com entidades externas os colaboradores da Agência, I.P. devem adotar 

uma conduta de isenção e equidade, demonstrando padrões elevados de 

profissionalismo. 

O seu comportamento deve ainda pautar-se pela disponibilidade, eficiência, correção 

e cortesia, fornecendo as informações ou outros esclarecimentos de interesse 

justificado que lhe sejam solicitados, salvaguardando o dever de sigilo profissional. 

Cabe aos colaboradores garantir que a informação e esclarecimentos prestados são 

adequados e comunicados através dos canais oficiais. 
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Devem ainda garantir que se encontram devidamente mandatados para as diligências 

realizadas em nome da Agência, I.P. e que as mesmas não violam a lei e demais 

legislação aplicável à sua atividade, bem como outras regras ou disposições em vigor. 

O acesso a documentos e informação administrativos, incluindo em matéria ambiental, 

e a reutilização de documentos relativos a atividades desenvolvidas pelos órgãos da 

Agência, I.P. obedece ao cumprimento das disposições previstas na Lei n.º 26/2016, de 

22 de agosto8, devendo ser permitido quando cumpridas as condições impostas pela 

referida legislação para esse efeito e sempre mediante o acompanhamento por parte 

do Responsável pelo Acesso à Informação (Ana Paula Duarte – UPIQ). 

Relacionamento com os órgãos de comunicação social 

Os colaboradores devem abster-se de, por sua iniciativa ou a pedido de qualquer órgão 

de comunicação social, prestar qualquer esclarecimento ou informação sobre a 

atividade da Agência, I.P. ou procedimento administrativo concreto em que tenham 

tido intervenção. 

Sem prejuízo do disposto na lei quanto ao acesso aos documentos administrativos, 

qualquer informação solicitada pelos meios de comunicação social, deve ser sempre 

prestada através do Núcleo de Comunicação Externa (NCE), sob orientação do 

Conselho Diretivo. 

D. INCUMPRIMENTO DO CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA 

Responsabilidade disciplinar e criminal 

A violação dos princípios, deveres e normas de conduta previstos no presente Código 

pode, quando verificados os pressupostos legais, dar origem a responsabilidade 

disciplinar, sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal, contraordenacional ou 

outra a que haja lugar. 

 

 
8 Aprova o regime de acesso à informação administrativa e ambiental e de reutilização dos documentos administrativos, 
transpondo a Diretiva 2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro, e a Diretiva 2003/98/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de novembro 
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Nos termos da lei, podem ser aplicadas, em caso de incumprimento das regras contidas 

no presente Código, as seguintes sanções disciplinares, previstas na Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas:  

a) Repreensão escrita;  

b) Multa; 

c) Suspensão; 

d) Despedimento disciplinar ou demissão; ou 

e) No caso dos titulares de cargos dirigentes e equiparados, cessação da comissão de 

serviço, a título principal ou acessório.  

Para além da eventual responsabilidade disciplinar mencionada no número anterior, 

poderá haver lugar a responsabilidade criminal, punível com multa ou pena de prisão, 

por eventual prática dos crimes de corrupção e de infrações conexas, desde que 

previstos no Código Penal e em demais legislação, nomeadamente, no Regime Geral 

de Prevenção de Corrupção. 

Reporte do incumprimento 

Qualquer colaborador que tenha conhecimento da eventual violação ou 

incumprimento de alguma regra contida no presente Código deve reportá-lo através 

do canal de denúncias internas da Agência, I.P. ou, se os factos visados não recaírem 

no âmbito de aplicação daquele canal, junto da Diretora da Unidade de Planeamento, 

Inovação e Qualidade, estando a mesma obrigada a assegurar a confidencialidade e o 

caráter sigiloso da informação obtida por aquela via. 

Os factos denunciados são objeto de averiguação, em função dos indícios 

apresentados, com vista à eventual instauração do competente procedimento 

disciplinar e/ou participação criminal, quando aplicável.  

Concluindo-se pela violação ou incumprimento de qualquer regra contida neste 

Código, será tal facto comunicado ao Responsável pelo Cumprimento Normativo que, 

auxiliado pela Unidade de Planeamento, Inovação e Qualidade, elabora o relatório de 

reporte de incumprimento, cujo modelo consta do Anexo VI. 

Concluíndo-se pela existência de infrações ao Código, deve ser efetuado um reporte, 

para conhecimento, ao membro do Governo que tutela a Agência, I.P., aos serviços da 
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inspeção da respetiva área governativa e ao Mecanismo Nacional Anticorrupção, no 

prazo de 10 dias.  

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS E PUBLICITAÇÃO 

Os colaboradores da Agência, I.P. estão vinculados ao disposto no presente Código e, 

no âmbito da sua atualização, devem propor, sempre que julguem oportuno, 

iniciativas que contribuam, designadamente, para o reforço dos objetivos de confiança 

e probidade. 

A apreciação das questões relacionadas com o presente Código cabe à Unidade de 

Planeamento, Inovação e Qualidade, e/ou ao Encarregado de Proteção de Dados 

(EPD), de acordo com a matéria em apreciação. 

Esta equipa pronuncia-se, sem caráter vinculativo em qualquer situação que justifique 

a sua intervenção, podendo igualmente apreciar questões, a pedido dos 

colaboradores, que envolvam a sua situação profissional e estejam exclusivamente 

relacionadas com a interpretação ou aplicação das disposições deste Código. 

As informações trocadas entre os colaboradores e esta equipa, neste âmbito, estão 

sujeitas ao dever de confidencialidade, salvo consentimento expresso daqueles para a 

sua divulgação ou sério e iminente risco para a segurança das pessoas ou para imagem 

da  Agência, I.P.. 

A apreciação de questões relacionadas com a equipa da Unidade de Planeamento, 

Inovação e Qualidade e/ou com o Encarregado de Proteção de Dados cabe ao Conselho 

Diretivo. 

Revisão 

O Código é revisto a cada três anos ou sempre que ocorra uma alteração nas 

atribuições ou na estrutura orgânica que justifique a sua revisão . 

Publicidade e divulgação 

O presente Código é obrigatoriamente divulgado a todos os colaboradores, ao 

membro do Governo responsável pela superintendência e tutela da organização, aos 
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serviços da inspeção da respetiva área governativa e ao Mecanismo Nacional 

Anticorrupção, sendo publicitado na Intranet e no site oficial da Agência, I.P., no prazo 

de 10 dias, contados desde a sua implementação ou respetivas revisões, considerando-

se para esse efeito, a data da sua entrada em vigor. 

Entrada em vigor 

O presente Código entra em vigor a partir data da sua aprovação. 

 

Valores subjacentes a este documento 
 
Excelência 

Proximidade 
Transparência 
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Anexo I  

Declaração de conhecimento e compromisso 

(Nome) ……………………………………………………………………………, a desempenhar funções 

na Unidade ……………………………/Núcleo de ………………..……./Equipa de 

projeto…………….., da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., declara ter 

conhecimento do Código de Ética e Conduta., e assume o compromisso individual 

do seu cumprimento. 

 

Data e assinatura 
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Anexo II 

Requerimento para acumulação de funções 

 

   

Nome completo  

N.º funcionário/a  NIF  

da carreira  com a categoria de  

a exercer funções na Unidade/ Núcleo/Equipa de 
projeto 

 

vem solicitar a V. Exa. autorização para a acumulação de funções públicas com funções 
públicas/com funções privadas (eliminar situação não aplicável), informando do seguinte: 

1. Descrição sucinta do conteúdo das funções ou atividades a acumular:  

 

 

2. Indicação do caráter autónomo ou subordinado do trabalho e do respetivo conteúdo a 
desenvolver:  

 

 

3. Local de exercício da atividade a acumular 

3.1. Designação da entidade (se aplicável):  

3.2 Morada:  

3.3. Telefone:  

 

4. Horário de trabalho a praticar: 

 
 

4.1 Outras observações relativas ao horário: 

 
 

5. Remuneração a auferir (se aplicável): 

 
 

 

Exma. Senhora 

Presidente do Conselho Diretivo da  

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 
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6. Justificação sobre a acumulação de funções: 

6.1. Razões por que o/a requerente entende que a atividade a acumular com outras funções 
públicas é de manifesto interesse público, quando aplicável: 

 

6.2 – Acumulação com funções privadas: 

6.2.1. Fundamentação de não ocorrência de incompatibilidade entre as funções ou atividades 
privadas a desempenhar e a função pública: 

 

 

6.2.2. Fundamentação de que as funções ou atividades privadas a acumular não provocam 
prejuízo para o interesse público ou para os direitos e interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos: 

 

 

7. Fundamentação de que as funções ou atividades públicas/privadas a acumular não são 
concorrentes ou similares com as funções públicas desempenhadas, nem com estas sejam 
conflituantes:  

 
 

 
 

8. Fundamentação de que as funções ou atividades públicas/privadas a acumular, sendo 
desenvolvidas de forma permanente ou habitual, não têm conteúdo idêntico ao das funções 
públicas desempenhadas nem se dirijam ao mesmo círculo de destinatários: 

 
 

 
 

9. Fundamentação de que as funções ou atividades públicas/privadas a acumular não 
comprometem a isenção e a imparcialidade exigidas pelo desempenho das funções públicas:  

 
 

 
 

Mais se informa que o/a trabalhador/a se compromete a cessar imediatamente a atividade em 
acumulação, no caso de superveniente conflito. 

 

11. Anexa (especifique os documentos que anexa): 

 

 

12. Contactos: 

Telefone/Telemóvel: E-mail: 

Lisboa, (dia) de (mês) de (ano): 

Assinatura: 
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Anexo III 

Declaração de impedimento e pedido de escusa 

(Nome)……………………………………………………………………………, a desempenhar funções 

na Unidade de ……………………………/Núcleo de ………………..……./Equipa de 

projeto…………. da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., solicita  escusa 

no âmbito do processo…………………………………………………..………………, por considerar 

que não estão totalmente reunidas as condições que permitam o desempenho das 

suas funções, de forma imparcial e objetiva,  e sem que possa ser suscitada a 

existência de uma situação potencial  de  conflito de interesses, devido a (explicitar 

os motivos)................ 

 

Data e assinatura  
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Anexo IV 

Declaração de inexistência de conflito de interesses 

(ao abrigo da Portaria n.º 185/2024/1, de 14 de agosto) 

 

[Nome], na qualidade de [membro do órgão de administração/ 

dirigente/trabalhador], a desempenhar funções na Agência para o 

Desenvolvimento e Coesão, declara, sob compromisso de honra, que, na presente 

data, relativamente ao presente procedimento [Referência], respeitante a 

[contratação pública / concessão de subsídios, subvenções ou benefícios / 

licenciamentos urbanísticos, ambientais, comerciais e industriais / procedimentos 

sancionatórios], não se encontra numa situação de conflito de interesses nos 

termos do n.º 4 do artigo 13.º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção, isto é, 

em situação em que se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da 

imparcialidade da sua conduta ou decisão, nos termos dos artigos 69.º e 73.º do 

Código do Procedimento Administrativo e do artigo 24.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas. 

Mais declara, sob compromisso de honra, que se, no decurso do presente 

procedimento, vier a encontrar-se, ou previr razoavelmente vir a encontrar-se, 

numa situação de conflito de interesses, comunicará a situação ao superior 

hierárquico ou, na sua ausência, ao responsável pelo cumprimento normativo, nos 

termos do disposto no artigo 13.º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção.” 

Data e assinatura 
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Anexo V 

Declaração de recebimento de ofertas 

 

 

   

  

Exma. Senhora 

Presidente do Conselho Diretivo da  

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 

Nome completo  

N.º funcionário/a   

a exercer funções na Unidade/ Núcleo/Equipa de 

projeto  

vem informar V. Exa. do recebimento da seguinte oferta, procedendo à sua entrega, nos termos 

seguintes: 

Descrição da oferta e do contexto e fundamentos que justificaram e identificação da entidade que a 

efetuou 

 

 

 

Local e data do seu recebimento 

 

Data de entrega:  

Local de entrega:  

Assinatura: 
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Anexo VI 

Modelo de relatório de reporte de infração 

 

Relatório de reporte de infração do Código de Ética e Conduta 

Artigo 7.º, nº 3 do Regime Geral de Prevenção de Corrupção  

 
Nº processo  
Data  

 

Descrição breve dos factos e data de ocorrência 

 

Normas violadas 

  

Sanções aplicadas 

 

Medidas adotadas ou a adotar (no âmbito do sistema de controlo interno)  

 
  
O responsável pelo cumprimento normativo (assinatura) 
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FEDER Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional PT 2030 Portugal 2030

FEEI Fundos Europeus Estruturais e de Investimento RGPC Regime Geral de Prevenção da Corrupção

FERMA Federation Of European Risk Management Associations ROC Revisor Oficial de Contas

FSE Fundo Social Europeu SI Sistema de Informação 

GERFIP Gestão de Recursos Financeiros em modo partilhado SIADAP Sistema de Avaliação de Desempenho da Administração Pública

IGCP, E.P.E Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública SircaMinimis novo SI para o Registo Central de auxílios de minimis

IGF Inspeção Geral das Finanças SLA Service Level Agreement

IO Impacto da sua Ocorrência TC Tribunal de Contas

LTFP Lei do Trabalho em Funções Públicas TCE Tribunal de Contas Europeu

MENAC Mecanismo Nacional Anticorrupção UCF Unidade de Coordenação dos Fundos

NA Núcleo de Avaliação UCGR Unidade de Certificação e Gestão dos Riscos

NAGS Núcleo de Arquitetura e Gestão de Soluções UEPA Unidade de Estratégia, Programação e Avaliação

NAJC Núcleo de Assessoria, Jurídico e Contencioso UESA Unidade de Estrutura Segregada de Auditoria

NCE Núcleo de Comunicação Externa UGD Unidade de Gestão de Dados

NCGR Núcleo de Controlo e Gestão de Risco UGF Unidade de Gestão Financeira

NCIPP Núcleo de Certificação de Investimento Público e Privado UO Unidade Orgânica

NCIS Núcleo de Certificação de Investimento Social UPIQ Unidade de Planeamento, Inovação e Qualidade

NCT Núcleo de Cooperação Territorial UPR Unidade de Políticas Regionais

NEPP Núcleo de Estratégia, Políticas e Programação USI Unidade de Simplificação e Interligação

NEPT Núcleo de Estudos e Políticas Territoriais USIF Unidade de Sistemas de Informação
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Nota introdutória 

Todas as organizações, na prossecução da sua missão e atribuições, se encontram sujeitas a influências internas e 

externas suscetíveis de gerarem riscos que podem, em determinadas circunstâncias, constituir oportunidades para 

a corrupção e para a prática de outras infrações conexas a esta. 

Na medida em que a corrupção se trata de um fenómeno global, tem sido uma preocupação por parte das 

organizações, a implementação de programas de cumprimento normativo dotados de instrumentos que permitam 

a sua prevenção, deteção, repressão e eventual sancionamento. 

A Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. (Agência, I.P.), consciente da importância desta matéria tem 

implementado, desde 2015, o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR) que 

constituiu, igualmente, um elemento fundamental da Estratégia Antifraude e Anticorrupção da Agência, I.P. (EAFC), 

implementada na organização desde agosto de 2023. 

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR) assume especial importância no combate 

à prática de fenómenos corruptivos na medida em que permite a identificação atempada dos riscos associados às 

áreas de atividade da organização, aliada a uma atuação mais eficaz na sua prevenção e mitigação, contribuindo, 

igualmente, para a promoção de uma cultura organizacional orientada para a transparência e integridade. 

De acordo com a legislação em vigor, o PPR tem uma vigência de três (3) anos, devendo ser revisto no final desse 

período ou sempre que ocorram alterações significativas na estrutura orgânica ou atribuições da organização. A 

sua execução é avaliada, pelo menos, anualmente. 

Em 18 de dezembro de 2023, na sequência da recente alteração do Decreto-lei n.º 140/2013, de 18 de outubro e 

pela publicação da Portaria n.º 439/2023, de 18 de dezembro, foi definida a nova orgânica e aprovados os novos 

Estatutos da Agência, I.P., com efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2024. Esta reestruturação orgânica teve 

impacto nas atribuições da Agência, I.P., com o robustecimento da sua estrutura organizativa e consequente 

alteração das Unidades Orgânicas (UO) e respetivas competências. 

Neste quadro justifica-se a revisão do PPR em vigor, com necessidade de nova análise, identificação e classificação 

dos riscos anteriormente identificados e das situações que possam expor a Agência, I.P. a atos de corrupção e 

infrações conexas. 

Neste processo de revisão, que implicou a análise das principais atividades, mapeamento e graduação dos riscos e 

determinação das medidas preventivas consideradas adequadas e proporcionais, foi essencial o envolvimento de 

todas as Unidades Orgânicas (UO) da Agência, I.P.. Com a presente revisão do PPR, a Agência, I.P. continua a pautar 

a sua atuação pelos princípios gerais da Administração Pública, em particular pelo princípio da prossecução do 

interesse público, primando pela promoção de uma cultura de responsabilidade e transparência que contribui para 

o incremento dos níveis de desempenho, rigor e excelência pretendidos alcançar no desenvolvimento de toda a 

sua atividade. 
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1. A Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 

A Agência, I.P. foi criada pelo Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro, recentemente alterado pelo Decreto-

Lei n.º 84/2023, de 04 de outubro, com a missão de coordenar a Política de Desenvolvimento Regional e assegurar 

a coordenação geral dos Fundos Europeus. 

Dotada de autonomia administrativa, financeira e património próprio, é um instituto público de regime especial, 

integrado na administração indireta do Estado com jurisdição em todo o território nacional, sem prejuízo das 

atribuições e competências das instituições e serviços das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.  

De acordo com o Decreto-Lei n.º 32/2024, de 10 de maio, que estabelece a orgânica do XXIV Governo 

Constitucional, a Agência, I.P., integra a Presidência do Conselho de Ministros sob superintendência e tutela do 

membro do Governo responsável pela área do desenvolvimento regional - o Ministro Adjunto e da Coesão 

Territorial. 

 

1.1. Atribuições e contexto de intervenção 

A Agência, I.P. assume um papel central na coordenação da Política de Desenvolvimento Regional e da Política 

Estrutural cofinanciada pelos fundos da União Europeia e no reforço da racionalidade económica e da 

sustentabilidade financeira dos investimentos cofinanciados. 

Possui especiais atribuições, quer no que concerne às funções de acompanhamento dos processos de 

programação e reprogramação e à interlocução no plano técnico com a Comissão Europeia, quer no que se reporta 

às respetivas funções enquanto órgão de coordenação técnica geral dos fundos europeus do Portugal 2030.  

Relativamente aos Fundos da Política de Coesão (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, Fundo Social 

Europeu Mais, Fundo de Coesão e Fundo para uma Transição Justa) e ao Fundo para o Asilo, a Migração e a 

Integração (FAMI), a concentração numa única instituição, das funções relativas à coordenação global, certificação, 

pagamento, avaliação, comunicação, monitorização e auditoria de operações, neste último caso em articulação 

com a Autoridade de Auditoria, constitui um contributo inequívoco para a racionalização, especialização e 

eficiência dos serviços. 

As atribuições da Agência, I.P. permitem, igualmente, apoiar com maior alcance as políticas de desenvolvimento 

regional sustentável, designadamente através da conceção e promoção de instrumentos de base territorial que 

visam a valorização do território, e, em simultâneo, desenvolver e estabilizar um centro de competências 

especializadas em matéria de auxílios de Estado. 

São atribuições da Agência, IP., no que respeita à política de desenvolvimento regional: 

• Formular propostas de políticas de desenvolvimento regional sustentável, nos planos estratégico e 

operacional;  

• Colaborar na conceção e promoção de instrumentos de base territorial associados ao desenvolvimento 

sustentado do território, nomeadamente os contratos-programa entre as autoridades de gestão dos 

fundos europeus e entidades públicas ou privadas;  

• Desenvolver e acompanhar estratégias de desenvolvimento territorial de cariz suprarregional, incluindo 

na área da cooperação territorial europeia, e participar em exercícios de planeamento estratégico 

nacionais;  

• Apoiar a configuração da territorialização de políticas públicas, incluindo a contratualização regional e 

sub-regional de realizações e resultados; 
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• Monitorizar a aplicação de políticas estruturais, nomeadamente as cofinanciadas por fundos europeus; 

•  Definir e manter atualizado o registo central «de minimis» e exercer o controlo da acumulação de 

apoios financeiros e fiscais concedidos nesse âmbito; 

•  Assegurar a participação técnica portuguesa nos fóruns internacionais sobre políticas de 

desenvolvimento regional e 

•  Participar na Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus, no âmbito do desenvolvimento 

regional e dos fundos da política de coesão. 

São atribuições da Agência, IP no que respeita aos fundos europeus do Acordo de Parceria: 

• Assegurar a coordenação geral, incluindo o acompanhamento dos processos de programação, 

reprogramação e monitorização daqueles fundos, em articulação com as autoridades de gestão dos 

programas;  

• Garantir o apoio técnico à Comissão Interministerial de Coordenação da aplicação dos fundos 

europeus, bem como o apoio técnico à negociação da regulamentação europeia e dos quadros 

financeiros plurianuais; 

• Assegurar a interlocução, no plano técnico, com a Comissão Europeia, ao nível do Acordo de Parceria;  

• Participar nos órgãos e estruturas de governação dos fundos europeus;  

• Coordenar e desenvolver o sistema de avaliação dos fundos europeus, em articulação com as 

autoridades de gestão e outras entidades relevantes, na perspetiva da sua contribuição para a 

concretização das políticas públicas cofinanciadas; 

• Desenvolver e divulgar os instrumentos de monitorização e reporte sobre a aplicação desses fundos, 

nomeadamente os de âmbito global previstos na regulamentação europeia e nacional; 

• Coordenar e desenvolver a estratégia e planos globais de comunicação dos fundos europeus, incluindo 

a manutenção do portal dos fundos europeus, bem como, em articulação com as autoridades de 

gestão, a plataforma de serviço multicanal de apoio aos utilizadores e 

• Desenvolver e implementar, em articulação com as autoridades de gestão, o roteiro para a 

capacitação, incluindo iniciativas de capacitação e formação através da academia dos fundos. 

São atribuições da Agência, IP, no que respeita aos fundos da política de coesão: 

• Assegurar a coordenação e o suporte técnico aos processos de programação e reprogramação, bem 

como a monitorização e a produção e sistematização dos indicadores físicos e financeiros; 

• Contribuir para a definição das suas linhas gerais de aplicação e para a eficácia das respetivas 

intervenções operacionais; 

• Esclarecer e harmonizar, designadamente através da emanação de orientações gerais dirigidas às 

autoridades de gestão dos programas, a aplicação das normas europeias e nacionais que regem os 

apoios;  

• Assegurar a interlocução com os serviços da Comissão Europeia, a representação nas suas estruturas 

consultivas sobre a preparação, programação e aplicação dos fundos da política de coesão e a 
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participação nos grupos técnicos do Conselho da União Europeia, nas matérias relacionadas com 

aqueles fundos; 

• Exercer as funções de autoridade de certificação e de entidade pagadora dos fundos da política de 

coesão, incluindo nos programas de cooperação territorial europeia do mecanismo financeiro do 

Espaço Económico Europeu e das iniciativas comunitárias ou de outros instrumentos financeiros para 

que venha a ser designado; 

• Executar, em articulação com a Autoridade de Auditoria, funções de auditoria e controlo das 

intervenções dos fundos da política de coesão, incluindo nos programas de cooperação territorial 

europeia no mecanismo financeiro do Espaço Económico Europeu e nas iniciativas comunitárias ou 

outros instrumentos financeiros para que venha a ser designada; 

• Coordenar e promover a comunicação e informação sobre a aplicação dos fundos;  

• Assegurar o funcionamento de um sistema de informação relativo à execução dos fundos, que integre 

os indicadores físicos e financeiros necessários à monitorização, certificação, gestão, avaliação, 

controlo e auditoria dos apoios concedidos; 

• Promover a instrução dos pedidos de financiamento à Comissão Europeia dos grandes projetos no 

âmbito dos fundos da política de coesão; 

• Coordenar a participação nos programas da cooperação territorial europeia e assegurar o seu 

acompanhamento; 

• Garantir a articulação ao nível da programação, acompanhamento e avaliação entre os fundos da 

política de coesão e os recursos nacionais, nomeadamente no quadro da programação orçamental 

plurianual e da mobilização da contrapartida nacional dos investimentos cofinanciados por fundos 

europeus; 

• Desenvolver e manter o balcão dos fundos e assegurar, nesse âmbito, a articulação entre os sistemas 

de informação dos fundos e outros sistemas existentes, nomeadamente na administração pública, 

enquanto canal único para os fundos europeus, podendo ser utilizado para outros fundos, 

designadamente nacionais e 

• Assegurar, em articulação com as autoridades de gestão dos programas, a coordenação dos sistemas 

de informação e da plataforma de apoio aos utilizadores. 

São atribuições da Agência, I.P., no que respeita a outros fundos e políticas europeias: 

• Assegurar as funções que lhe sejam atribuídas no âmbito das intervenções ou fundos europeus; 

• Assegurar a interlocução técnica com a Comissão Europeia em articulação com as respetivas 

estruturas de gestão e assegurar as funções de coordenação, a função de entidade pagadora e as 

competências de análise sistemática do duplo financiamento, sempre que tais funções lhe sejam 

legalmente atribuídas;  

• Exercer as funções de autoridade de certificação e de entidade pagadora, auditoria e controlo do 

mecanismo financeiro do Espaço Económico Europeu; 

• Exercer as funções de entidade nacional de coordenação do instrumento de assistência técnica gerido 

diretamente pela Comissão; 
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•  Intervir na atribuição e administração de financiamentos e de outras operações ativas, no âmbito de 

medidas de financiamento do Banco Europeu de Investimentos (BEI), ou de outros instrumentos 

financeiros, associados à utilização de fundos europeus, nos termos definidos pela respetiva 

regulamentação e 

• Assegurar o acompanhamento da articulação entre os fundos europeus estruturais e de investimento 

e outros instrumentos e políticas comunitárias, na perspetiva de potenciar as sinergias entre ambos. 

 

1.2. Missão, Visão e Valores 

 

 

Figura 1 - Missão, Visão e Valores da Agência, I.P. 

1.3. Modelo organizacional 

A Agência, I.P. apresenta um modelo organizacional flexível, composto, atualmente, por um conjunto de dez (10) 

unidades, vinte e sete (27) núcleos, três (3) áreas e duas (2) equipas de projetos, orientados para desenvolvimento 

e entrega dos serviços internos e externos que compõem as suas atribuições. 

A Agência, I.P. integra os seguintes órgãos de gestão: o Conselho Diretivo, o Conselho Consultivo e o Fiscal Único.  

O Conselho Diretivo (CD) é composto por um Presidente, um Vice-presidente e dois Vogais, competindo-lhe 

orientar e gerir as atividades da Agência, I.P., podendo delegar, com a faculdade de subdelegação, em um ou mais 

dos seus membros ou nos titulares dos cargos de direção intermédia dos respetivos serviços, as competências que 

lhe estejam legalmente atribuídas. 

O Conselho Consultivo é o órgão de consulta, acompanhamento estratégico independente, apoio e participação 

na definição das linhas gerais de aplicação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. 
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O Fiscal Único, enquanto órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira 

e patrimonial da Agência, I.P., é designado nos termos da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, estando as suas 

competências previstas nesse diploma.   

 

 

Figura 2 - Organograma da Agência, I.P. 

2. O Plano de Prevenção de Riscos 

2.1. Âmbito e objetivos 

A adoção de um instrumento de prevenção de riscos de corrupção pela Agência, I.P.  visa a salvaguarda e o reforço 

da sua credibilidade, nomeadamente, no contexto das suas atribuições de gestão e coordenação de fundos 

europeus, procurando-se, através do mesmo, evitar, ou pelo menos diminuir, a exposição da organização aos riscos 

de fraude, corrupção e outras infrações conexas.  

O Plano de Prevenção de Riscos (PPR) integra informação sobre: 

• As áreas e atividades da Agência, I.P. que comportem risco; 

• Os riscos de corrupção e infrações conexas relativamente a cada área de atividade, tendo por 

referência as UO que contribuem para as mesmas; 

• As medidas já implementadas para prevenir a ocorrência de risco; 

• A classificação do nível dos riscos associados às áreas; 

• As medidas mitigadoras adicionais, quando assim se justifique; 

• O responsável geral pela execução, controlo e revisão do PPR e; 

• Os responsáveis envolvidos na gestão e execução do plano, em cada UO. 

A sua elaboração atendeu às boas práticas de gestão e governação e ao cumprimento do disposto em diversa 

legislação nacional e internacional, nomeadamente: 
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• Na Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 (ENAC)1; 

• No Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC)2; 

• No Modelo de Governação dos fundos europeus para o período de programação 2021-20273 e; 

• Na Estratégia Nacional Antifraude no âmbito da Prevenção e Combate à Fraude na aplicação dos 

Fundos do Orçamento da União Europeia para o período de 2023-2027 (ENAF)4. 

Teve ainda em consideração os objetivos, as orientações e as recomendações emanadas por diversas entidades 

nacionais e internacionais, nomeadamente, pela Comissão Europeia (COM), pelo Conselho de Prevenção e 

Corrupção (CPC)5 e pelo Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC).  

O PPR abrange todas as áreas de atividade da Agência, I.P. e respetivos colaboradores. Cabe ao Vice-Presidente da 

Agência, I.P., enquanto responsável geral designado para o efeito, coadjuvado pela Unidade de Planeamento, 

Inovação e Qualidade (UPIQ), assegurar a execução, o controlo e revisão do PPR. Por sua vez, é da responsabilidade 

dos dirigentes de cada UO a aplicação e execução das medidas preventivas propostas. 

 

2.2. Metodologia 

A revisão do PPR contou com o envolvimento de todas UO da Agência, I.P. e assentou na análise criteriosa das suas 

principais atividades, no mapeamento e graduação dos riscos e na determinação das medidas preventivas 

consideradas adequadas e proporcionais para a sua mitigação, tudo em conjugação com as boas práticas de gestão 

e governação.  

Este processo compreendeu as seguintes etapas: 

• Avaliação dos resultados que constam no Relatório de execução anual de 2023; 

• Reanálise das principais áreas de atividade potenciadoras de risco conjuntamente com as UO nelas 

intervenientes; 

• Reanálise das medidas de mitigação implementadas em cada área; 

• Reavaliação da classificação da probabilidade de ocorrência (PO) e do impacto da sua ocorrência (IO), 

considerando as boas práticas existentes e as medidas preventivas já implementadas; 

• Reavaliação do risco, considerando a probabilidade de ocorrência (PO) e o impacto da ocorrência (IO) 

e; 

• Identificação de medidas preventivas adicionais. 

 

 

1 Aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 06 de abril 
2 Aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro 
3Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro 
4 Aprovada pelo Despacho n.º 7833/2023, de 31 de julho 
5 Recomendação do CPC – Gestão de Conflitos de Interesse no Setor Público, de 7 de novembro de 2012; Recomendação do CPC – Prevenção de Riscos de Corrupção 
na Contratação Pública, de 7 de janeiro de 2015; Recomendação do CPC – Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, de 1 de julho de 2015.   

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/7833-2023-216323657
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2.3. Monitorização e avaliação do PPR 
O PPR é sujeito, pelo menos, a uma avaliação anual, para aferição do grau de implementação e eficácia das medidas 

preventivas propostas, elaborando-se, no mês de abril do ano subsequente ao que se reporta, o respetivo relatório 

de execução, o qual reflete, igualmente, sobre a necessidade da revisão e atualização do Plano.  

A UPIQ é responsável pela avaliação anual da execução do plano e elaboração do relatório, em estreita colaboração 

e articulação com toda a estrutura organizacional.  

A execução do PPR poderá ser sujeita a uma avaliação intercalar, com produção de um relatório no mês de outubro 

do ano respetivo, para as situações que venham a ser identificadas como de risco elevado. 

Após aprovação pelo CD, o Plano e os relatórios de execução são comunicados, no prazo de 10 dias, ao membro 

do Governo que tutela a Agência, I.P, ao serviço de inspeção da respetiva área governativa e ao MENAC.  

Os documentos são, em igual prazo, divulgados a todos os colaboradores e stakeholders externos, através da sua 

publicação na intranet e no site institucional da Agência, I.P.. 

3. O risco – conceitos gerais e a sua classificação 

3.1. Tipologia de crimes de corrupção e infrações conexas 

Constituindo a corrupção e as infrações a ela conexas, riscos potenciais na atividade da Agência, I.P. importa 

abordar previamente o seu significado, para permitir uma melhor avaliação da probabilidade da sua ocorrência e 

eventual impacto na organização. 

Embora não exista uma definição única de corrupção, é comum a todas as previsões legais deste conceito, a 

condição de que não devem existir quaisquer vantagens indevidas ou mera promessa destas, para que um 

funcionário ou agente, no exercício das suas funções, assuma um determinado comportamento, lícito ou ilícito, 

através de uma ação ou omissão. 

Para efeito de análise no âmbito do Plano, optou-se pela adoção de um conceito amplo do tipo de infrações a ter 

em consideração na análise levada a cabo no âmbito do presente instrumento, considerando-se, para o efeito não 

somente as infrações e respetivos conceitos plasmados no Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), como 

também noutras orientações, recomendações e legislação nacional e internacional, nomeadamente: 

• No Código Penal (CP); 

• Na Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP); 

• No Código de Procedimento Administrativo (CPA) e, entre outras, 

• Na Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu e do Conselho de 5 de julho de 2017. 
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Na tabela seguinte podem ser consultados alguns conceitos dos tipos de crimes e infrações conexas tidos em 

consideração pela Agência, I.P., para efeitos de análise no âmbito deste PPR, enquanto potenciais riscos a que a 

mesma, enquanto organização pública, se pode encontrar exposta. 

 

Conceito Interpretação Fonte 

Abuso de poder Atua com abuso de poder, o funcionário que, com intenção de obter 
para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo a outra 
pessoa, abusar dos poderes que lhe são conferidos pelo exercício das 
funções ou em violação dos deveres inerentes ao exercício das mesmas. 

Artigo 382.º do CP 

Abuso de confiança Quem ilegitimamente se apropriar de coisa móvel (…) que lhe tenha 
sido entregue por título não translativo da propriedade. 

Artigo 205.º do CP 

Administração danosa Quem, infringindo intencionalmente normas de controlo ou regras 
económicas de uma gestão racional, provocar dano patrimonial 
importante em unidade económica do sector público ou cooperativo. 

Artigo 235.º do CP 

Apropriação ilegítima de bens 
públicos 

Quem, por força do cargo que desempenha, detiver a administração, 
gerência ou simples capacidade de dispor de bens do sector público ou 
cooperativo, e por qualquer forma deles se apropriar ilegitimamente ou 
permitir intencionalmente que outra pessoa ilegitimamente se aproprie. 

Artigo 234.º do CP 

Concussão O ato praticado por funcionário que, no exercício das suas funções ou 
dos poderes dela decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o 
seu consentimento ou ratificação, receber para si, para o Estado ou para 
terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da 
vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja superior à 
devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou 
coima.   

Artigo 379.º do CP 

Conflito de interesses no setor 
público  

Qualquer situação em que o agente público, por força do exercício das 
suas funções, ou por causa delas, tenha de tomar decisões ou tenha 
contacto com procedimentos administrativos de qualquer natureza, que 
possam afetar, ou em que possam estar em causa, interesses 
particulares seus ou de terceiros e que por essa via prejudiquem ou 
possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que 
tenham de ser tomadas, ou que possam suscitar a mera dúvida sobre a 
isenção e o rigor que são devidos ao exercício de funções públicas. 

Recomendação do CPC – 
Gestão de Conflito de 
Interesses no Setor Público, 
de 07/11/2012 

Corrupção ativa Ato de dar ou prometer dar a funcionário, ou a terceiro por indicação 
ou com o conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

Artigo 374.º do CP 

Figura 3 - Esquema dos crimes de corrupção e infrações conexas 
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Conceito Interpretação Fonte 

patrimonial, com o intuito de obter daquele mesmo funcionário, a 
prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo 
que o funcionário exerce. 

Corrupção passiva Ato praticado por funcionário de, por si ou por interposta pessoa, com o 
seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para 
terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, 
para a prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do 
cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação. 

Artigo 373.º do CP 

Falsificação de documento ou 
praticada por funcionário 

O funcionário que, no exercício das suas funções: 
omitir em documento, a que a lei atribui fé pública, o facto que esse 
documento se destina a certificar ou autenticar; ou intercalar ato ou 
documento em protocolo, registo ou livro oficial, sem cumprir as 
formalidades legais; com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou 
ao Estado, ou de obter, para si ou para outra pessoa, benefício ilegítimo. 

O funcionário que, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou 
ao Estado, de obter para si ou para outra pessoa benefício ilegítimo, ou 
de preparar, facilitar, executar ou encobrir outro crime: fabricar ou 
elaborar documento falso, ou qualquer dos componentes destinados a 
corporizá-lo; falsificar ou alterar documento ou qualquer dos 
componentes que o integram, abusar da assinatura de outra pessoa 
para falsificar ou contrafazer documento; fizer constar falsamente de 
documento ou de qualquer dos seus componentes facto juridicamente 
relevante; usar documento a que se referem as alíneas anteriores; ou 
por qualquer meio, facultar ou detiver documento falsificado ou 
contrafeito. 

Artigos 256.º e 257.º do CP 

Fraude  

(na obtenção de subsídio ou 
subvenção) 

Ato de obter subsídio ou subvenção através do fornecimento às 
autoridades competentes de informações inexatas ou incompletas 
sobre si ou terceiros e relativas a factos importantes para a concessão 
do subsídio ou subvenção, com omissão de informações sobre factos 
importantes para a sua concessão e/ou com utilização de documento 
justificativo do direito à subvenção ou subsídio ou de factos importantes 
para a sua concessão, obtido através de informações inexatas ou 
incompletas. 

Artigo 36.º do Decreto-Lei 
nº 28/84 de 20 de janeiro 

Oferta indevida de vantagem  Ato de dar ou prometer a funcionário ou a terceiro por indicação ou 
conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que 
não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas. 

Artigo 372.º nº 2 do CP 

Participação económica em 
negócio  

O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, 
participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses 
patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua 
função, administrar, fiscalizar ou realizar, assim como, aquele que, por 
qualquer forma, receber para si ou para terceiro, vantagem patrimonial 
por efeito de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por 
força das suas funções, no momento do ato, total ou parcialmente, a 
disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar. 

Artigo 377.º do CP 

Peculato Ato de apropriação ilegítima por funcionário, em proveito próprio ou de 
outra pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel (…), 
públicos ou particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua 
posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções. 

Artigo 375.º do CP 

Peculato de uso O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para 
fins alheios àqueles a que se destinem, de coisa imóvel, de veículos, de 
outras coisas móveis ou de animais de valor apreciável, públicos ou 
particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe 
forem acessíveis em razão das suas funções. 

Artigo 376.º do CP 

Prevaricação Ato praticado por funcionário público ou titular de cargo público, que 
com ou sem intenção de prejudicar ou beneficiar alguém, no âmbito de 
inquérito processual, processo jurisdicional, por contraordenação ou 
disciplinar, conscientemente e contra direito, promover ou não 
promover, conduzir, decidir ou não decidir ou praticar ato no exercício 
de poderes decorrentes do cargo que exerce. 

Artigo 369.º CP 
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Conceito Interpretação Fonte 

Recebimento indevido de 
vantagem 

Ato praticado por funcionário que, no exercício das suas funções ou por 
causa delas, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento 
ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial que não lhe seja devida. 

Artigo 372.º, n.º 1 CP 

Suborno Ato de convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dádiva 
ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, a praticar 
falsidade de depoimento, declarações, testemunho, perícia 
interpretação ou tradução, sem que estes venham a ser cometidos. 

Artigo 363.º do CP 

Tráfico de influência Ato de, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 
influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional 
ou estrangeira.   

Artigo 335.º do CP 

Violação do dever de 
imparcialidade 

Exercício e desempenho das funções sem equidistância relativamente 
aos interesses com que seja confrontado, discriminando positiva ou 
negativamente qualquer deles, sem respeito pela igualdade dos 
cidadãos. 

Artigo 73.º, nº 5 da Lei 
Geral do Trabalho em 
Funções Públicas 

Violação do dever de isenção O funcionário que retira vantagens, diretas ou indiretas, pecuniárias ou 
outras, para si ou para terceiro, das funções que exerce. 

Artigo 73.º, nº 4 da Lei 
Geral do Trabalho em 
Funções Públicas 

Violação do dever de 
prossecução do interesse público 

O funcionário que, no exercício das suas funções, não defende a 
prossecução do interesse público, desrespeitando a Constituição, as leis 
e os direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos. 

Artigo 73.º, nº 3 da Lei 
Geral do Trabalho em 
Funções Públicas 

Violação do dever de zelo Exercício das funções, não utilizando as competências que tenham sido 
consideradas adequadas e/ou sem respeito pelo conhecimento e 
aplicação das normas legais e regulamentares, das ordens e instruções 
dos superiores hierárquicos e dos objetivos que tenham sido fixados. 

Artigo 73.º n.º 7 da Lei 
Geral do Trabalho em 
Funções Públicas 

Violação de segredo por 
funcionário 

O funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo 
de que tenha tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no 
exercício das suas funções, ou cujo conhecimento lhe tenha sido 
facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de obter, para si ou para 
outra pessoa, benefício, ou com a consciência de causar prejuízo ao 
interesse público ou a terceiros. 

Artigo 383.º do CP 

Tabela 1 - Conceitos de crimes de corrupção e infrações conexas 

 

3.2.  Definição e classificação do risco 

Conforme decorre da Norma de Gestão de Riscos da FERMA - Federation of European Risk Management 

Associations, “o risco pode ser definido como a combinação da probabilidade de um acontecimento e das suas 

consequências”. 

A gestão do risco compreende um conjunto de atividades coordenadas, seguidas pela organização, para dirigir e 

controlar os riscos inerentes às suas atividades, num processo abrangente e sistemático. 

 
Na elaboração deste PPR consideraram-se, ainda, as seguintes aceções de risco: 

• Risco bruto - o nível de risco existente antes de se iniciar qualquer verificação e/ou implementação de 

qualquer medida de mitigação; 

• Risco líquido/residual - o nível de risco que resulta das verificações efetuadas e /ou das medidas de 

mitigação implementadas, em função da sua eficácia e  
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• Risco-alvo - o nível de risco que a organização considera aceitável/admissível depois de terem sido 

executadas todas as verificações/controlos e implementadas todas as medidas mitigadoras 

consideradas adequadas para a eliminação do risco identificado. 

 

O nível de risco pode ser classificado em três categorias - elevado, moderado ou fraco - em função das duas variáveis 

que integram a definição de risco proposta pela Norma de Gestão de Riscos da FERMA e adotada pela Agência, 

I.P.: 

• Probabilidade de ocorrência das situações que comportam risco e 

• Impacto estimado da ocorrência das infrações 

Para cada variável foram definidos critérios, adaptados dos constantes na Norma atrás identificada, e do seu 

cruzamento foram determinados, pela Agência, I.P., os seguintes níveis do risco: 

Níveis de 
risco 

Probabilidade da ocorrência 
 (PO) 

Gravidade previsível do impacto da ocorrência 
(IO) 

Elevado Forte possibilidade de ocorrência 

Evento difícil de eliminar através de 
decisões e ações adicionais 

Danos suscetíveis de comprometer a estratégia, o desempenho e 
atividades operacionais 

Impacto elevado em termos de eventuais responsabilidades 
financeira, criminal, contraordenacional e disciplinar 

Prejuízo na imagem e reputação institucional a nível nacional e 
internacional 

Efeitos negativos na confiança dos cidadãos e na integridade das 
instituições públicas  

Risco financeiro elevado para a Agência, I.P. 

Moderado Possibilidade de ocorrência, mas com 
hipótese de obviar o evento através de 
decisões e ações adicionais 

Danos que afetam moderadamente a imagem institucional ou o 
desempenho e atividades operacionais, requerendo reorganização de 
processos ou recursos 

Impacto moderado em termos de eventuais responsabilidades 
financeira, criminal, contraordenacional 

Efeitos moderados ao nível da deontologia profissional ou em sede 
disciplinar 

Impacto desconhecido ou não determinável ex ante  

Risco financeiro moderado para a Agência, I.P, e suscetível de 
provocar perturbações no seu normal funcionamento. 

Fraco Possibilidade de ocorrência, mas com 
hipótese de obviar o evento através de 
procedimentos de controlo interno 
implementados 

Afetação da otimização do desempenho ou das atividades 
operacionais, requerendo revisão de procedimentos ou de 
calendarizações 

Inexistente ou muito baixo impacto na imagem institucional  

Risco financeiro inexistente 

Tabela 2 - Critérios definidos pela Agência, I.P. para determinação das categorias de risco 

Da conjugação dos níveis definidos para as duas variáveis, resulta a seguinte matriz que suporta a avaliação e 

classificação dos riscos associados às atividades desenvolvidas nas diferentes áreas da Agência, I.P.: 
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Matriz de avaliação do risco 
Probabilidade de ocorrência 

Fraco Moderado Elevado 

Impacto previsível 

Fraco Fraco Fraco Moderado 

Moderado Fraco Moderado Elevado 

Elevado Moderado Elevado Elevado 

Tabela 3 - Matriz de avaliação do risco 

4. Análise do risco na Agência, I.P. 

Por via das suas atribuições, enquanto Entidade Coordenadora, Autoridade de Certificação, Entidade Pagadora e 

responsável pela Auditoria a Operações no âmbito dos fundos europeus, a Agência, I.P. encontra-se obrigada, por 

via da regulamentação comunitária, a garantir que os seus procedimentos internos relacionados com estas funções 

se encontrem objetivados em Normas, Descrições de Sistemas e Manuais de Procedimentos.  

A mesma, também por via dos modelos de governação estabelecidos e por exigência da regulamentação 

comunitária, encontra-se subordinada a um sistema de controlo externo pelas entidades de controlo de âmbito 

nacional e europeu, com resultados documentados em relatórios próprios.  

Estas exigências obrigam, naturalmente, ao desenvolvimento de fortes mecanismos de controlo interno nas áreas 

de negócio mais diretamente envolvidas no desenvolvimento destas competências e atribuições, para além de 

uma cultura de accountability que muito contribui para a minimização dos riscos de corrupção e infrações conexas.  

Tendo tais fatores em consideração, e para uma melhor avaliação do risco no domínio da Agência, I.P., optou-se 

pela análise no que toca à sua eventual exposição a situações de risco, a partir das suas áreas de atividade. Nesse 

sentido, foram identificadas as áreas e, dentro delas, as atividades, que comportam potenciais riscos de corrupção 

e infrações conexas. 

Para cada área foram sinalizados os potenciais riscos associados e especificados os mecanismos de controlo interno 

implementados para prevenir a sua ocorrência.  A classificação dos riscos, de acordo com os critérios referidos no 

ponto 3, teve em conta estes mecanismos, sem prejuízo de medidas adicionais de prevenção a adotar para cada 

área de atividade em concreto. 

As matrizes de avaliação de cada área e respetivas atividades da Agência, I.P., com identificação dos riscos e sua 

classificação, medidas mitigadoras já implementadas e medidas adicionais recomendadas, constituem o Anexo I 

do presente documento. 

 

4.1.  Áreas de atividade sujeitas a risco de corrupção e infrações conexas  

Atendendo à orgânica da Agência, I.P., foram consideradas no processo de avaliação de riscos, as seguintes áreas 

de atividade, as quais envolvem uma ou mais UO: 

• Contratação pública e património; 

• Recursos financeiros; 

• Recursos humanos; 

• Sistemas de informação e gestão de dados; 
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• Gestão de planeamento e compliance; 

• Contencioso; 

• Coordenação da aplicação dos Fundos Europeus; 

• Simplificação e interligação no ecossistema dos Fundos Europeus; 

• Avaliação e divulgação dos Fundos Europeus; 

• Gestão financeira; 

• Cooperação territorial; 

• Certificação; 

• Auditoria e 

• Privacidade e proteção de dados pessoais. 

• No processo de avaliação de riscos realizado no âmbito do presente PPR, além das áreas de atividade 

atrás identificadas, atendeu-se, igualmente, à identificação e análise das atividades suscetíveis de 

comportarem risco, inerentes às funções e atribuições do Conselho Diretivo da Agência, I.P. e ao nível 

de responsabilidade a elas inerente. (Anexo I) 

 

4.2.  Áreas onde se identificam riscos associados à contratação pública  

Pela sua abrangência e relevância, a área da contratação pública tem, usualmente, associado um potencial de risco 

significativo. Nesta medida entende-se que deve ser objeto de análise específica no âmbito do PPR. 

Todas as UO da Agência, I.P. têm intervenção nos processos de contratação pública, por via da necessidade da 

aquisição de bens e serviços externos no âmbito das suas atividades. 

Cabe ao Núcleo de Gestão de Contratos e Património (NGPC) a competência de produzir orientações gerais e 

técnicas no âmbito da contratação pública e assegurar o apoio das restantes UO na tramitação dos procedimentos 

contratuais, através da preparação das peças jurídicas e do acompanhamento dos mesmos. 

Nos processos de contratação intervém ainda, com especial relevância, o Núcleo de Gestão Orçamental (NGO), 

responsável pela cabimentação das despesas e parecer de conformidade em relação ao orçamento aprovado, que 

antecedem a decisão do dirigente máximo.  

A Agência, I.P. dispõe, assim, de mecanismos de controlo específicos que permitem assegurar a regularidade dos 

procedimentos de contratação pública, em conformidade com a legislação em vigor. Considera-se que a existência 

de um núcleo específico para tratar a matéria de contratação pública constitui, por si só, uma medida de controlo 

interno que visa assegurar, de forma transversal, a regularidade dos procedimentos neste âmbito, demonstrando 

a relevância da matéria e o cuidado com a sua gestão adequada e transparente.  

Adicionalmente, são prosseguidas outras práticas que ajudam a controlar os riscos associados a esta matéria, 

como: a opção privilegiada pelo recurso a procedimentos concorrenciais em detrimento da consulta prévia e do 

ajuste direto; a planificação adequada e atempada das atividades adjacentes aos processos de contratação pública 

a realizar e a sensibilização dos colaboradores sobre a prevenção e gestão de riscos de corrupção e infrações 

conexas, nomeadamente na formação e na execução dos contratos públicos. 
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4.3. Medidas preventivas para a mitigação do risco 

A primeira resposta à exposição aos riscos passa pela definição e implementação das ações necessárias para os 

gerir, de acordo com a política de tolerância ao risco estabelecida pela organização. A eficácia do controlo interno 

mede-se, assim, pelo grau de eliminação ou redução do risco, através das medidas preventivas propostas e 

adotadas.  

No caso concreto da Agência, I.P., para uma melhor análise das mesmas, optou-se pela sua divisão em dois grupos: 

as medidas preventivas de caráter transversal à organização e as medidas preventivas específicas para cada uma 

das áreas de atividade. 

4.3.1. Medidas de caráter transversal 

O modelo de governação do Portugal 2030, por via dos seus princípios e de um conjunto interdependente de 

patamares de controlo, acautela, desde logo, a segregação de funções e de responsabilidades, numa lógica de 

prevenção do conflito de interesses, para os respetivos órgãos de coordenação, programas e autoridades de 

gestão. 

 

 

Figura 4 - Modelo de Governação do Portugal 2030 

Por via das responsabilidades que lhe estão atribuídas, decorrentes deste modelo de governação, a Agência, I.P. 

pugna pelo cumprimento rigoroso da segregação de funções entre as áreas de certificação de despesas, de 

pagamento a beneficiários e de auditoria a operações cofinanciadas, estando cada uma destas funções atribuída 

a UO diferenciadas. Neste âmbito, encontra-se ainda estabelecido que as funções de controlo e de auditoria e as 
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funções de pagamento estão na dependência do Presidente, enquanto a função de certificação se encontra na 

dependência de outro Membro do Conselho Diretivo.   

Verifica-se, assim, que os princípios da separação de funções e da prevenção do conflito de interesses, se 

encontram salvaguardados pela organização interna da Agência, I.P., conforme as boas práticas de gestão dos 

fundos europeus. 

No âmbito da prevenção do conflito de interesses importa salientar, a prática de assinatura de declarações 

específicas de ausência de conflitos de interesses, no âmbito dos processos de certificação e auditoria, e no âmbito 

de processos de contratação pública (n.º 5 do artigo 67.º e n.º 7 do artigo 290º, do Código dos Contratos Públicos). 

A Agência I.P. aplica ainda o modelo de declaração de inexistência de conflito de interesses aprovado pela Portaria 

nº 185/2024/1, de 14 de agosto, para os procedimentos referentes às áreas de intervenção identificadas no artigo 

13º do RGPC, aplicáveis. 

Enquanto autoridade de certificação, entidade pagadora e responsável pela auditoria em operações, a Agência, I.P. 

dispõe de procedimentos internos detalhados em normas, descrições de sistemas e manuais de procedimentos, 

exigência igualmente aplicável à gestão do Portugal 2030, incluindo a cooperação territorial europeia. 

Ainda por via do modelo de governação, a atividade da Agência, I.P. encontra-se subordinada a um sistema de 

controlo externo por entidades nacionais e europeias, sendo objeto de frequentes auditorias/inquéritos externos, 

alguns com periodicidade anual, executados pela IGF – Inspeção Geral de Finanças,  Tribunal de Contas,  Direção-

Geral de Política Regional,  Direção-Geral do Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão, da Comissão Europeia, Tribunal 

de Contas Europeu e Organismo Europeu de Luta contra a Fraude. No âmbito da política de luta contra a fraude e 

corrupção, assume especial relevância a implementação da EAFC – (Anexo II) - a qual define linhas enquadradoras 

e de orientação para o desenvolvimento de medidas eficazes e proporcionais à prevenção e combate à fraude e 

corrupção, sendo a execução destas, objeto de avaliação anual e os seus resultados espelhados em relatórios de 

monitorização anual. De referir que a EAFC enquadra todas as medidas aqui referidas, da responsabilidade e 

iniciativa da Agência, I.P., bem como o próprio PPR. 

Sinaliza-se a existência do Código de Ética e Conduta-(Anexo III)  - o qual resultou de um trabalho transversal interno 

e participado, tendo por objetivo estabelecer os princípios e normas de ética e comportamento que pautam a 

atuação da organização e dos seus colaboradores, quer no âmbito da prossecução da sua missão, quer no exercício 

das atividades que lhe dão suporte. 

Desde o ano de 2022 que a Agência, I.P. dispõe de canais para denúncia de incumprimentos normativos e/ou atos 

de corrupção e infrações conexas, os quais funcionam como elemento dissuasor da prática das infrações versadas 

neste documento. 

A implementação desta medida, aliada às atribuições e competências da Agência, I.P., levou à definição e 

sistematização de procedimentos adotados em caso de suspeita de fraude e/ou irregularidades detetadas ou que, 

por alguma forma cheguem ao seu conhecimento. (Anexo IV). Por fim, salienta-se, ainda, a adoção de um plano 

de formação que contempla a promoção de ações de formação, destinadas a colaboradores e dirigentes, em 

matéria de prevenção de risco de corrupção e infrações conexas, bem como a realização frequente de ações de 

sensibilização e capacitação sobre esta temática. 

4.3.2. Medidas específicas por área de atividade 

a) Medidas de mitigação implementadas  

Para além dos mecanismos de prevenção de caráter transversal, a Agência, I.P., para cada área de atividade, tem 

já implementadas medidas de mitigação especificas e adequadas àquelas tendo em conta os riscos identificados, 

a sua probabilidade de ocorrência e o impacto da mesma. 
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 O apuramento do nível dos riscos associados a cada área teve em consideração estas medidas.  

Na tabela seguinte, consta uma súmula dessas medidas, podendo a sua análise mais detalhada, ser efetuada 
através das matrizes de avaliação de risco constantes do Anexo I do presente documento onde as mesmas se 
encontram especificadas. 
 

Medidas de mitigação implementadas Área de atividade  UO 

Código de ética e 
conduta 

Código de ética e conduta Todas Todas 

EAFC 
Estratégia Antifraude e Anticorrupção da 
Agência, I.P. 

Todas Todas 

Sistemas de 
informação (SI) 

Sistemas de informação implementados 
que permitem a interoperabilidade entre 
outros SI internos e externos 

Cruzamento de informação entre vários SI 
internos e externos 

Identificação dos utilizadores que praticam 
atos nos SI 

Registo dos atos nos SI 

Existência de Política de Segurança 

Contratação pública e património NGCP 

Recursos financeiros NGO 

Gestão financeira UGF 

Gestão de planeamento e compliance UPIQ 

Coordenação de aplicação de fundos europeus UCF 

Simplificação e interligação no ecossistema dos 
fundos 

USI 

Sistemas de informação e gestão de dados USIF/UGD 

Controlo e 
supervisão 
hierárquico 

Validação hierárquica por vários níveis 
distintos 

Contratação pública e património NGCP 

Recursos financeiros NGO 

Recursos humanos NGP 

Gestão financeira UGF 

Certificação UCGR 

Coordenação de aplicação de fundos europeus  
*(com exceção dos Auxílios de Estado) 

UCF 

Gestão de planeamento e compliance UPIQ 

Cooperação territorial UPR 

Auditoria UESA 

Avaliação e Divulgação dos Fundos Europeus UEPA/NCE 

Segregação de 
funções 

Assegurar a segregação de funções 

Contratação pública e património 
*(com exceção da gestão de economato e 
inventário) 

NGCP 

Recursos financeiros NGO 

Recursos humanos NGP 

Gestão financeira UGF 

Contencioso NAJC 

Sistemas de informação e gestão de dados USIF/UGD 

Auditoria UESA 

Coordenação de aplicação de fundos europeus UCF 

Direção Superior CD 

Controlo das 
atividades 
(interno e externo)  

Verificação interna e externa das atividades 
da Agência, I.P. 

Articulação das atividades da UO com 
atividades de outras UO e/ou AG 

Recursos financeiros NGO 

Recurso humanos NGP 

Gestão financeira UGF 

Auditoria UESA 
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Medidas de mitigação implementadas Área de atividade  UO 

Informação sujeita a escrutínio por diversas 
autoridades de auditoria nacionais e 
internacionais (IGF, TC, TCE, CE; Comissão 
Nacional de Proteção de Dados; MENAC) 

Coordenação de aplicação de fundos europeus 
*(Apenas quanto ao EQ-BEI)  

UCF 

Certificação UCGR 

Privacidade e proteção de dados pessoais DPO 

Contencioso NAJC 

Gestão de Planeamento e Compliance UPIQ 

Contratação pública e património NGCP 

Direção Superior CD 

Garantia de sigilo e 
confidencialidade 
dos dados e 
informação 

Acesso limitado a informação sensível 

Sistemas de informação e gestão de dados USIF/UGD 

Recursos humanos NGP 

Gestão de planeamento e compliance UPIQ 

Privacidade e proteção de dados pessoais DPO 

Controlo e 
adequação de 
procedimentos 

Existência de manuais de procedimentos, 
normas, guias e orientações técnicas 

Contratação pública e património NGCP 

Gestão financeira UGF 

Certificação UCGR 

Auditoria UESA 

Simplificação e interligação no ecossistema dos 
fundos 

USI 

Cooperação territorial UPR 

Coordenação de aplicação de fundos europeus UCF 

Gestão de planeamento e compliance UPIQ 

Tabela 4 - Medidas de mitigação de risco implementadas na Agência, I.P. 

b) Medidas de mitigação adicionais recomendadas 

No âmbito deste instrumento, uma vez identificado e classificado o nível de risco para cada área de atividade, 

classificação essa que teve em consideração as medidas preventivas transversais e específicas já implementadas, 

foram definidas as medidas preventivas adicionais a adotar como forma de mitigar e eliminar, quando possível, os 

riscos identificados. 

A sua adoção é recomendada, nas diferentes áreas (e respetivas UO), no sentido de reforçar o controlo da 

probabilidade e impacto da ocorrência de potenciais infrações e a sua concretização, avaliada em sede de relatório 

anual, contribui para a reavaliação da classificação dos riscos inerentes às atividades desenvolvidas pela 

organização. 

Na tabela seguinte, consta uma súmula dessas medidas, podendo a sua análise mais detalhada, à semelhança do 
que sucede para as medidas de mitigação já implementadas, ser efetuada através das matrizes de avaliação de 
risco constantes do Anexo I do presente documento onde as mesmas se encontram especificadas. 
 
 

Medidas de mitigação recomendadas Área de atividade UO 

Sistemas de 
informação (SI) 

Implementação de melhorias nos SI que permitam 
melhor interoperabilidade com outros SI internos e 
externos 

Gestão financeira UGF 

Auditoria UESA 

Contencioso NAJC 
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Medidas de mitigação recomendadas Área de atividade UO 

Incorporar a declaração de incompatibilidades e 
conflitos de interesse no sistema de informação da 
AC 

Certificação UCGR 

Controlo e supervisão 
hierárquico 

Validação hierárquica por vários níveis distintos 
Coordenação de aplicação de fundos 
europeus 
* (Apenas para os Auxílios de Estado) 

UCF 

Segregação de 
funções 

Assegurar a segregação de funções 
Contratação pública e património 

*(Apenas para a gestão de economato e inventário) 
NGCP 

Controlo das 
atividades 
(interno e externo) 

Realização de verificações aleatórias de forma a 
apurar a adequabilidade da resposta e o 
cumprimento do SLA 

Simplificação e interligação no ecossistema 
dos Fundos 

USI 

Realização de verificações aleatórias de forma a 
apurar a regularidade do acesso aos dados dos 
fundos 

Sistemas de informação e gestão de dados USIF/UGD 

Controlo e adequação 
de procedimentos 

Elaboração e atualização de manuais de 
procedimentos, normas, guias e orientações 
técnicas 

Gestão financeira UGF 

Auditoria UESA 

Cooperação territorial UPR 

Gestão de planeamento e compliance UPIQ 

Privacidade e proteção de dados pessoais DPO 

Atualização das normas de segurança e informação Sistemas de informação e gestão de dados USIF/UGD 

Tabela 5 - Medidas de mitigação adicionais recomendadas 

4.4. Avaliação e classificação do risco  

A classificação dos riscos associados às atividades de cada área da Agência, I.P. foi determinada na sequência da 

avaliação da probabilidade de ocorrência e impacto que uma potencial infração possa causar e do efeito das 

medidas mitigadoras implementadas para minimizar ou eliminar os riscos identificados. 

Na análise efetuada foram identificadas catorze (14) tipologias de infrações com risco de probabilidade de 

ocorrência na organização. 

Algumas das tipologias de infrações identificadas são transversais a várias áreas de atividade da Agência, I.P., 

embora a classificação do seu nível de risco seja distinta, de área para área, atendendo à análise dos critérios 

relacionados com a probabilidade da sua ocorrência e impacto da mesma, para cada uma daquelas. 

Salienta-se que no caso concreto da área de sistemas de informação e gestão de dados, os riscos relacionados com 

a administração danosa, peculato e peculato de uso estão circunscritos à gestão de recursos tecnológicos da 

responsabilidade da Unidade de Sistemas de Informação. 

Tendo em consideração as catorze (14) áreas de atividade definidas pela Agência, I.P. e as funções e atribuições do 

Conselho Diretivo, foi identificado um total de cento e vinte e sete riscos (127), dos quais oito (8) são classificados 

com um nível moderado e os restantes cento e dezanove (119) com nível fraco. Apesar das atividades da Agência, 

I.P, comportarem, pela sua natureza, uma diversidade significativa de tipologia de infrações, a implementação das 

medidas mitigadoras permite uma classificação generalizada do risco líquido/residual como fraco. 
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Tabela 6 - Identificação e classificação dos riscos residuais por área 

O gráfico 1 demonstra a repartição percentual da classificação dos riscos e o detalhe relativamente aos 

considerados moderados. 

 

 

Gráfico 1 - Distribuição dos riscos por classificação 

 

O gráfico 2 representa a distribuição dos riscos e respetiva classificação, por área de atividade. 

 

Área / Nível de Risco
Administração 

danosa

Apropriação 
ilegitima de 

bens públicos

Conflito de 
Interesses

Corrupção 
passiva

Falsificação  
documento 

ou praticada 
por 

funcionário

Peculato
Peculato de 

uso

Recebimento 
de vantagem 

indevida

Tráfico de 
Influência

Violação de 
segredo por 
funcionário

Violação do 
dever de 

imparcialidade

Violação do 
dever de 
isenção

Violação do 
dever de 

prossec. do 
interesse 

público

Violação do 
dever de zelo

M F Total

Contratação Pública e Património F F F F F F F F F F F F F F 0 14 14

Recursos Financeiros F F F F M F M 2 5 7

Recursos Humanos F F F F F F M F M 2 7 9

Gestão Financeira F F F F F F F M F F 1 9 10

Contencioso F F F F F F F M F M 2 8 10

Gestão de Planeamento e Compliance F F F F F F F F F 0 9 9

Sistemas de Informação e gestão de dados M F F F F F F F F F 1 9 10

Certificação F F F F F F F F F 0 9 9

Avaliação e divulgação dos Fundos Europeus F F F F 0 4 4

Coordenação de aplicação de Fundos Europeus F F F F F F F 0 7 7
Simplificação e Interligação no Ecossistema dos 
Fundos

F F F F F 0 5 5

Cooperação Territorial F F F F F F 0 6 6

Auditoria F F F F F F F F F F 0 10 10

Privacidade e proteção de dados pessoais F F F F F F F F F 0 9 9

Conselho Diretivo F F F F F F F F 0 8 8

3 1 10 12 5 2 2 9 12 11 15 15 15 15 8 119 127
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Gráfico 2 - Distribuição de riscos por área de atividade 

Os riscos classificados como de nível moderado cingem-se a cinco (5) áreas de atividade:  

• Recursos financeiros; 

• Recursos humanos; 

• Contencioso; 

• Gestão financeira e 

• Sistemas de informação e gestão de dados. 

Estas áreas apresentam riscos com uma fraca probabilidade de ocorrência, mas com impacto moderado, uma vez 

que a sua ocorrência pode comportar prejuízos financeiros para o Estado e/ou perturbar o normal funcionamento 

do organismo bem como lesar a imagem e reputação da Agência, I.P.. 

Os riscos de violação do dever de imparcialidade, isenção, de prossecução do interesse público e de zelo, pela sua 

natureza transversal a toda e qualquer atividade da Administração Pública e respetivos colaboradores, foram 

identificados em todas as áreas de atividade da Agência, I.P. e Conselho Diretivo. 

Estas tipologias de infrações foram as mais identificadas no âmbito da presente análise, seguindo-se a corrupção 

passiva, o tráfico de influência e a violação do segredo por funcionário. 

A violação do dever de isenção apresenta-se com risco moderado transversal a quatro (4) áreas de atividade da 

Agência I.P. , enquanto a violação do dever de zelo foi classificada como risco moderado apenas para três (3). 

Por sua vez, o risco de administração danosa classificado como moderado na área dos Sistemas de Informação e 

gestão de dados, circunscreve-se apenas à gestão de recursos tecnológicos. 
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5. Conclusões 

Com este documento, a Agência, I.P.  reafirma seu compromisso sólido e contínuo com uma gestão pública 

eticamente responsável, assegurando que todas as medidas necessárias serão adotadas para manter um ambiente 

de trabalho íntegro e transparente, em benefício da organização e do bem público. 

O Plano foi desenvolvido com base nas melhores práticas e diretrizes nacionais e internacionais, visando a 

prevenção e combate à corrupção e infrações conexas e, igualmente, fomentar uma cultura organizacional ética e 

íntegra, destacando-se a importância da participação ativa de todas as UO, seus dirigentes e colaboradores em 

todo este processo. 

O fortalecimento dos mecanismos de controle interno já implementados, conjugado com a execução das medidas 

de mitigação adicionais recomendadas, a formação contínua, e a promoção de uma comunicação aberta e 

transparente, aportam um forte contributo na redução do risco de prática de infrações de corrupção e conexas 

àquela. 

A eficácia do PPR depende da sua execução diligente e da adaptação contínua às mudanças no ambiente 

organizacional e legal, afigurando-se crucial para o efeito, a sua monitorização periódica, cujos resultados são 

transpostos nos respetivos relatórios de avaliação anual, e que permite a implementação de melhorias sempre 

que se afigure necessário. 
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Anexo I 

Matriz de avaliação de risco por área de atividade  

 



 

Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco 

Medidas de mitigação 
implementadas 

Classificação do risco 
Medidas de mitigação 

recomendadas 
Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade de 

ocorrência 
Impacto da 
ocorrência 

Nível de 
risco 

Contratação 
Pública e 
Património 

NGCP 

Escolha do procedimento 
concursal a adotar e elaboração 
participada dos documentos de 
suporte a esses procedimentos 
 
Seleção de fornecedores de 
serviços externos no âmbito de 
processos de consulta a 
fornecedores 
  
Análise e acompanhamento de 
diagnósticos de necessidade para 
aquisição de bens/serviços 
 
Aquisição de bens e sistemas 
informáticos 
 
Gestão de frota 
 
Inserção de dados na plataforma 
GERFIP 
 
Apoio administrativo (gestão de 
expediente) 
 
Gestão de património 

Administração danosa 

Validação hierárquica por níveis 
distintos 
 
Constituição de um júri 
multidisciplinar composto por 
membros rotativos 
 
Fundamentação cuidada e exaustiva 
da escolha do procedimento a adotar 
 
Prevalência pela adoção de 
procedimentos agregados e de 
concurso público, em detrimento de 
outro tipo de procedimentos 
 
Menção expressa, nas peças do 
procedimento, da indicação de que 
foi efetuada consulta ao mercado 
 
Verificação interna e externa das 
atividades da Agência, I.P. 
 
Articulação das atividades da UO com 
atividades de outras UO 
 
Informação sujeita a escrutínio por 
diversas autoridades de auditoria 
nacionais e internacionais (IGF, TC, 
TCE, CE; Comissão Nacional de 
Proteção de Dados; MENAC) 
 
Declaração de inexistência de conflito 
de interesses (Portaria n.º 
185/2024/01,14 agosto) 
 
Necessidade de fundamentação da 
escolha de determinado operador 
 
Segregação de funções*(com 
exceção da gestão de economato e 
inventário) 
 
Registo das entradas e saídas na 
aplicação GERFIP 
 
Registo de saídas dos equipamentos 
informáticos em sistema, com dupla 
verificação entre este Núcleo e a USIF 
 
Registo de utilização do cartão frota, 
no qual estejam identificados o 
utilizador e o motivo da utilização 

Fraco Fraco Fraco 

Ações de sensibilização e de 
formação específica para os 
colaboradores 
 
Implementar um sistema de 
verificação física/controlo, 
com periodicidade trimestral, 
do material existente em 
stock 
 
Implementar a segregação de 
funções quanto ao inventário 
de bens, devendo as entradas 
ser registadas por pessoa 
diversa da que regista as 
saídas 

Coordenador da UO  
Gestor de contrato 

Apropriação ilegítima de bens públicos Fraco Fraco Fraco 

Conflito de interesses  Fraco Fraco Fraco 

Corrupção passiva Fraco Fraco Fraco 

Falsificação de documento ou praticada 
por funcionário 

Fraco Fraco Fraco 

Peculato Fraco Fraco Fraco 

Peculato de uso Fraco Fraco Fraco 

Recebimento indevido de vantagem Fraco Fraco Fraco 

Tráfico de influência Fraco Fraco Fraco 

Violação de segredo por funcionário Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de imparcialidade Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de isenção Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de prossecução do 
interesse público 

Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de zelo 
(incumprimento de procedimentos) 

Fraco Fraco Fraco 
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Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco 

Medidas de mitigação 
implementadas 

Classificação do risco 
Medidas de mitigação 

recomendadas 
Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade de 

ocorrência 
Impacto da 
ocorrência 

Nível de 
risco 

 
Manual de procedimento de 
contratação pública 
 
Política de Gestão de Ativos 
 
Código de Ética e Conduta 
 
Estratégia Antifraude e Anticorrupção 
da Agência, I.P.  
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Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco Medidas de mitigação implementadas 

Classificação do risco 
Medidas de mitigação 

recomendadas 
Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade 

de ocorrência 
Impacto da 
ocorrência 

Nível de 
risco 

Recursos 
Financeiros 

NGO 

Pagamento de despesas 
 
Pagamento antecipado de ajudas 
de custo 
 
Inserção/validação dos 
movimentos bancários no GERFIP 

Corrupção passiva 

Segregação de funções: UO/gestor de 
contrato que justifica/autoriza o 
pagamento é diferente da UO que 
efetua o pagamento 
 
Aprovação de ajudas de custo 
antecipadas pelo Conselho Diretivo 
 
Registo dos movimentos bancários no 
GERFIP, justificados com registos 
contabilísticos 
 
Ações de controlo interno para 
verificação de procedimentos 
administrativos na inserção dos 
movimentos bancários no GERFIP 
 
Cruzamento da informação entre a 
IGCP e o GERFIP 
 
Verificação interna e externa das 
atividades da UO por diversas 
entidades 
 
Código de Ética e Conduta 
 
Estratégia Antifraude e Anticorrupção 
da Agência, I.P.  

Fraco Fraco Fraco 

Ações de sensibilização e 
de formação específica 
para os colaboradores 
 
Implementação de ações 
de controlo interno para 
verificação de 
procedimentos 
administrativos nos 
processos de deslocações, 
nomeadamente no 
processamento de ajudas 
de custo 

Coordenador da UO 
Gestor de contrato 

Falsificação de documento ou praticada 
por funcionário 

Fraco Fraco Fraco 

Tráfico de influência Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de imparcialidade Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de isenção Fraco Moderado Moderado 

Violação do dever de prossecução do 
interesse público 

Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de zelo Fraco Moderado Moderado 
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Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco Medidas de mitigação implementadas 

Classificação do risco 
Medidas de mitigação 

recomendadas 
Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade de 

ocorrência 
Impacto da 
ocorrência 

Nível de 
risco 

Recursos 
Humanos 

NGP 

Processamento de vencimentos e 
ajudas de custo 
 
Processamento da assiduidade 
 
Gestão dos processos de 
recrutamento e seleção 
 
Acompanhamento do processo do 
SIADAP 
 
Acompanhamento de 
procedimentos disciplinares 

Conflito de interesses 

Validação interna e externa do 
processamento de vencimentos  
 
Justificação dos pagamentos efetuados 
a título de ajudas de custo e diferenciais 
no valor do vencimento com recurso a 
suporte documental 
 
Declaração de inexistência de conflito 
de interesses (Portaria n.º 
185/2024/01,14 agosto) 
 
Processos de recrutamento:  
- Nomeação de júris diferenciados para 
cada concurso de recrutamento 
 - Documento matriz/guião com 
instruções para o júri e orientação para 
as entrevistas 
 - Publicitação de todos os documentos 
de concurso 
 - Declaração de isenção dos membros 
dos júris 
 
Validação hierárquica das decisões, por 
níveis distintos  
 
Gestão do processo de SIADAP apoiado 
no Conselho Coordenador de Avaliação 
 
Ações de controlo interno para 
verificação de procedimentos 
administrativos nos processos de 
deslocação, nomeadamente no 
processamento de ajudas de custo 
 
Acesso limitado à informação sensível a 
determinados colaboradores, 
consoante as necessidades específicas 
para o exercício das suas funções 
 
Segregação de funções 
 
Código de Ética e Conduta 
 
Estratégia Antifraude e Anticorrupção 
da Agência, I.P.  

Fraco Fraco Fraco 

Elaboração de Manuais 
de Procedimentos 
específicos 
 
Ações de sensibilização e 
de formação específica 
para os colaboradores 

Coordenador da UO 

Corrupção passiva Fraco Fraco Fraco 

Recebimento indevido de vantagem Fraco Fraco Fraco 

Tráfico de influência Fraco Fraco Fraco 

Violação de segredo por funcionário Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de imparcialidade Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de isenção Fraco Moderado Moderado 

Violação do dever de prossecução do 
interesse público 

Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de zelo Fraco Moderado Moderado 
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Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco Medidas de mitigação implementadas 

Classificação do risco 

Medidas de mitigação 
recomendadas 

Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade 

de ocorrência 

Impacto 
da 

ocorrência 

Nível de 
risco 

Gestão 
Financeira 

UGF 

Exercer o cumprimento das 
funções de pagamento dos fundos 
da Política de Coesão, assegurando 
os fluxos financeiros e a gestão da 
contrapartida nacional, bem como 
os procedimentos relativos à 
reposição dos apoios no âmbito 
dos Fundos ou Instrumentos para 
os quais a Agência, I P., seja 
designada com funções de 
entidade pagadora 
 
Assegurar as relações com o 
sistema bancário e com a Agência 
de Gestão da Tesouraria e da 
Dívida Pública - IGCP, E.P.E., e com 
a Direção-Geral do Orçamento 
 
Desenvolver as verificações de 
suporte à regularidade dos 
pagamentos aos beneficiários e às 
transferências para as autoridades 
de gestão e os organismos 
intermédios 
 
Monitorizar os pedidos de 
financiamento e  as operações 
aprovadas para financiamento no 
âmbito de contratos celebrados 
com o Banco Europeu de 
Investimento (BEI) 
 
Formular previsões relativas aos 
fluxos financeiros, bem como 
analisar, acompanhar e manter 
atualizados e sistematizados os 
elementos respeitantes a esses 
fluxos 
 
Assegurar a contabilidade dos 
montantes recuperados e a 
recuperar na sequência da 
anulação total ou parcial da 
contribuição para uma operação, 
bem como os procedimentos 
necessários à recuperação 
voluntária de créditos a cargo da 
Agência, I.P. ou celebração de 
acordos prestacionais 

Conflito de interesses  

Atividades desenvolvidas com base em 
sistema de informação específico, com 
regras e validações que garantem a 
integridade da informação 
 
Manual de Procedimentos da Entidade 
Pagadora 
 
Mecanismo de controlo interno que visa 
mitigar o risco de falsificação de dados por 
parte das AG e por técnicos da UGF 
 
Verificação e validação por níveis 
hierárquicos distintos 
 
Identificação do utilizador que pratica atos 
no SI, e garantia do registo/armazenamento 
no sistema de todos os 
movimentos/atividades praticadas 
 
Verificação no Sistema de pagamentos, 
tesouraria e dividas (SPTD) nas situações de 
validação do binómio Número de 
identificação fiscal (NIF)/ identificação 
bancária (IBAN) 
 
Verificação interna e externa das atividades 
da Agência, I.P. 
Articulação das atividades da UO com 
atividades de outras UO e/ou AG 
Informação sujeita a escrutínio por diversas 
autoridades de auditoria nacionais e 
internacionais  (IGF, TC, TCE, CE; Comissão 
Nacional de Proteção de Dados; MENAC) 
 
Segregação de funções 
 
Código de Ética e Conduta 
 
Estratégia Antifraude e Anti corrupção da 
Agência, I.P.  

Fraco Fraco Fraco 

Atualização do Manual de 
Procedimentos de 
pagamentos e de dívidas 
 
Desenvolvimento de 
melhorias nos sistemas de 
informação que permitam 
melhor 
interoperabilidade com 
outros sistemas internos 
e externos: 
- Devolução de verbas por 
beneficiários de fundos 
europeus através de 
Documento único de 
Cobrança 
- Validação automática do 
binómio NIF/IBAN para os 
beneficiários dos 
programas CTE 
 
Adoção de declaração de 
inexistência de conflito de 
interesses especifica 
(procedimentos de 
recuperação de 
montantes em divida) 
 
Ações de sensibilização e 
de formação específica 
para os colaboradores 

Diretor da UO 
Coordenador da UO 

Corrupção passiva Fraco Fraco Fraco 

Falsificação de documento ou 
praticada por funcionário 

Fraco Fraco Fraco 

Recebimento indevido de vantagem Fraco Fraco Fraco 

Tráfico de influência Fraco Fraco Fraco 

Violação de segredo por funcionário Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de imparcialidade Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de isenção Fraco Moderado Moderado 

Violação do dever de prossecução 
do interesse público 

Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de zelo  Fraco Fraco Fraco 
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Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco Medidas de mitigação implementadas 

Classificação do risco 
Medidas de mitigação 

recomendadas 
Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade 

de ocorrência 
Impacto da 
ocorrência 

Nível de 
risco 

Contencioso NAJC 

Assegurar o processo de 
cobrança de dívida em fase 
de contencioso 
 
Verificar idoneidades 
 
Assegurar a análise, 
tratamento e 
encaminhamento das 
denuncias e queixas que 
envolvam a utilização 
indevida de Fundos 
Europeus  
 
Acompanhamento de 
procedimentos 
disciplinares 

Conflito de interesses 
Existência de um sistema de informação para 
gestão de processos de execuções fiscais, que 
permite o seu registo e tramitação  até à fase de 
emissão de certidão de dívida 
 
Articulação da atividade desta UO  com outras 
UO da Agência/AG o que garante o controlo da 
sua execução por parte de outras entidades 
 
Acesso limitado à informação sensível inerentes 
às atribuições da UO a determinados 
colaboradores 
 
Verificação interna e externa das atividades da 
Agência, I.P. 
 
 Informação sujeita a escrutínio por diversas 
autoridades de auditoria nacionais e 
internacionais  (IGF, TC, TCE, CE; Comissão 
Nacional de Proteção de Dados; 
MENAC)Monitorização interna dos processos de 
contencioso e verificação do cumprimento dos 
prazos de formalidades 
Declaração de inexistência de conflito de 
interesses (Portaria n.º 185/2024/01,14 agosto) 
 
Segregação de funções 
 
Código de Ética e Conduta 
 
Estratégia Antifraude e Anticorrupção da 
Agência, I.P.  

Fraco Fraco Fraco 

Desenvolvimento de Manual de 
Procedimentos na área de 
Contencioso 
 
Implementação de sistemas de 
informação que permitam 
interoperabilidade com outros SI 
internos e externos 
 
Adoção de declaração de 
inexistência de conflito de 
interesses especifica 
(procedimentos de recuperação 
de montantes em dívida, 
contencioso, denúncias) 
 
Ações de sensibilização e de 
formação específica para os 
colaboradores 

Coordenador da UO 
Coordenador de Área 

Corrupção passiva Fraco Fraco Fraco 

Falsificação de documento ou praticada 
por funcionário 

Fraco Fraco Fraco 

Recebimento indevido de vantagem Fraco Fraco Fraco 

Tráfico de influência Fraco Fraco Fraco 

Violação de segredo por funcionário Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de imparcialidade Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de isenção Fraco Moderado Moderado 

Violação do dever de prossecução do 
interesse público 

Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de zelo Fraco Moderado Moderado 
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Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco Medidas de mitigação implementadas 

Classificação do risco 
Medidas de mitigação 

recomendadas 
Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade 

de ocorrência 

Impacto 
da 

ocorrência 

Nível de 
risco 

Gestão de 
Planeamento 
e 
Compliance 

UPIQ 
Conformidade 
 
Planeamento 

Conflito de interesses 

Identificação do utilizador que pratica atos na 
plataforma de gestão de denúncias 
 
Registo de todos os atos praticadas na 
plataforma de gestão de denúncias 
 
Possibilidade do acompanhamento da denúncia 
por parte do denunciante através da 
plataforma de gestão de denúncias 
 
Conservação dos elementos de denúncia por 
um período de 5 anos ou durante a pendência 
de processos judiciais ou administrativos 
referentes à mesma 
 
Declaração de Inexistência de Conflito de 
Interesses (procedimento de tratamento de 
denúncias) 
 
Manual de gestão e tratamento de denúncias 
 
Constituição de uma equipa temporária que 
assegure o tratamento das denúncias, quando 
o visado seja, algum elemento da UO 
 
Elaboração do relatório anual das denúncias 
externas e envio para a AR 
 
Validação hierárquica por níveis distintos, 
incluindo o tratamento e resposta de denúncias 
 
Acesso limitado à informação sensível inerentes 
às atribuições da UO a determinados 
colaboradores 
 
Disponibilização da informação sobre 
planeamento em plataforma colaborativa  
 
Articulação da atividade desta UO  com outras 
UO da Agência o que garante o controlo da sua 
execução por parte de outras entidades 
 
Verificação interna e externa das atividades da 

Fraco Fraco Fraco 

Ações de sensibilização e de 
formação específica para os 
colaboradores 
 
Revisão de declaração de 
inexistência de conflito de 
interesses específica 
(procedimentos de tratamento de 
denúncias) 
 
Atualização do manual de 
planeamento e gestão 

Diretor da UO 
Coordenador da UO 

Corrupção passiva Fraco Fraco Fraco 

Recebimento indevido de vantagem Fraco Fraco Fraco 

Tráfico de influência Fraco Fraco Fraco 

Violação de segredo por funcionário Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de imparcialidade Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de isenção Fraco Fraco Fraco 

Violação do dever de prossecução do 
interesse público 

Fraco Fraco Fraco 
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Área UO 
Atividades suscetíveis de 

comportarem risco 
Risco Medidas de mitigação implementadas 

Classificação do risco 
Medidas de mitigação 

recomendadas 
Responsável pela 
mitigação do risco  Probabilidade 

de ocorrência 

Impacto 
da 

ocorrência 

Nível de 
risco 

Violação do dever de zelo 

Agência, I.P. 
 
Informação sujeita a escrutínio por diversas 
autoridades de auditoria nacionais e 
internacionais  (IGF, TC, TCE, CE; Comissão 
Nacional de Proteção de Dados; MENAC) 
Divulgação interna e externa obrigatória dos 
diversos instrumentos de gestão e compliance  
 
Manual de planeamento e gestão 
 
Código de Ética e Conduta 
 
Estratégia Antifraude e Anticorrupção da 
Agência, I.P.  

Fraco Fraco Fraco 

 

  




